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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 67/2007

Para os devidos efeitos se declara que a Resolução
da Assembleia da República n.o 30/2007, de 9 de Julho
(recomenda ao Governo que promova a reversão para
o Estado do património do IGAPHE transferido para
a Fundação D. Pedro IV), publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 130, de 9 de Julho de 2007, saiu
com a seguinte incorrecção, que assim se rectifica:

Onde se lê «[. . . ], nos termos do n.o 5 do artigo 116.o
da Constituição,» deve ler-se «[. . . ], nos termos do n.o 5
do artigo 166.o da Constituição,».

Assembleia da República, 11 de Julho de 2007. — Pela
Secretária-Geral, a Adjunta, Maria do Rosário Boléo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 255/2007
de 13 de Julho

A entrada em vigor da Lei n.o 13/2006, de 17 de
Abril, alterada pela Lei n.o 17-A/2006, de 26 de Maio,
respeitante ao regime jurídico do transporte colectivo
de crianças e transporte escolar, não acautelou devi-
damente a sua aplicação à realidade dos transportes
escolares, considerando que a sua entrada em vigor,
em relação aos municípios, se fazia no decurso do ano
escolar.

As adaptações que se impõem aos veículos afectos
ao transporte escolar implicariam que tal se fizesse com
prejuízo da prestação deste serviço pelos municípios.

Ora, assim sendo, o Governo entende que a entrada
em vigor deve ser deferida para o início do próximo
ano escolar, permitindo aos municípios a plena adap-
tação às disposições legais da citada lei e o lançamento
de novos concursos para adjudicação dos circuitos, sem
prejudicar o normal funcionamento do transporte esco-
lar no presente ano lectivo.

Foi ouvida a Associação Nacional dos Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril

O artigo 29.o da Lei n.o 13/2006, de 17 de Abril, alte-
rada pela Lei n.o 17-A/2006, de 26 de Maio, passa a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 29.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 8.o do capí-

tulo II e nos artigos 10.o, 14.o, 15.o, 16.o e 17.o do
capítulo III, ao prazo referido no número anterior
acresce:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Dezasseis meses para os municípios;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Junho de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Rui Carlos Pereira — Maria de Lurdes Reis
Rodrigues.

Promulgado em 29 de Junho de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de Julho de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 91/2007

As barragens da Bemposta, do Picote e de Miranda
localizam-se na bacia hidrográfica do Douro, no rio
Douro, tendo dado origem a albufeiras de águas públicas
que constituem importantes reservatórios de água com
fins hidroeléctricos, destinando-se ainda ao abasteci-
mento público e encontrando-se classificadas como albu-
feiras condicionadas pelo Decreto Regulamentar
n.o 2/88, de 20 de Janeiro.

Tendo em conta a importância de estabelecer regras
para a ocupação das suas margens, considera-se neces-
sário proceder ao ordenamento das albufeiras e da sua
área envolvente, através da elaboração de um plano
especial de ordenamento do território, no sentido de
disciplinar os usos e salvaguardar os recursos presentes
com especial incidência para a qualidade dos recursos
hídricos.

É também necessário proceder à compatibilização dos
diversos usos, actuais e potenciais, permitidos no plano
de água e zona de protecção, numa perspectiva de pre-
servação dos recursos naturais em presença, visto
estar-se perante um espaço de grande sensibilidade eco-
lógica que se encontra sujeito às pressões decorrentes
das suas múltiplas utilizações.

Nos termos da Lei n.o 48/98, de 11 de Agosto, e do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, os planos
de ordenamento de albufeiras de águas públicas são
planos especiais de ordenamento do território, ou seja,
instrumentos de natureza regulamentar que constituem
meios supletivos de intervenção do Governo, tendo em
vista a prossecução de objectivos de interesse nacional
com repercussão espacial, estabelecendo regimes de sal-
vaguarda de recursos e valores naturais e assegurando
a permanência dos sistemas indispensáveis à utilização
sustentável do território.

Considerando a insuficiência dos instrumentos de ges-
tão territorial na área em causa no que se refere à sal-
vaguarda dos recursos e valores naturais;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto Regulamentar n.o 37/91,




